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APRESENTAÇÃO 

A Direção Executiva Nacional dos Estudantes de Medicina 
(DENEM) é uma entidade suprapartidária e legítima 
representante das/os estudantes de medicina do Brasil. 
Surgiu a partir de uma análise das/os estudantes de 
medicina em uma época na qual a diretoria de biomédicas 
da União Nacional dos Estudantes (UNE) não contemplava a 
discussão de educação e saúde que se acumulava no 
Movimento Estudantil de Medicina (MEM), logo após o 
inicio da redemocratização do país. A DENEM promove 
debates políticos acerca temas como saúde, educação, 
cultura, meio ambiente, extensão, estágio de vivência, 
pesquisa, educação médica, entre outros que contribuem na 
formação de Trabalhadoras/es compromissadas/os em 
construir alternativas para melhorar as condições de vida e 
labuta da classe trabalhadora, para a transformação da 
sociedade em uma mais justa. A Coordenação de Extensão Universitária (CExU) compõe as 
coordenações de área da DENEM e é responsável por desempenhar as atividades pautadas na 
Extensão Popular. A extensão universitária sempre esteve presente nas discussões da DENEM, 
desde sua fundação, embora em alguns anos fosse pouco pautada por conta de inúmeros outros 
pontos que tinha maior destaque. Para tentar conhecer e integrar as extensões exigentes no 
Brasil e tentar disseminar as ideias de Extensão Universitária que a DENEM acredita, a gestão 
CExU 2012 criou o “Processo Seletivo para Projetos de Extensão Universitária realizado pela 
CExU-DENEM” que entrou em vigor em 2013. Para garantir que tudo funcione bem e de forma 
integrada com as locais, foi necessário a criação da Rede de Ajuda nas Locais em Extensão 
Universitária (RALExU) e  do Encontro de Capacitação em Extensão Universitária (ECExU) com 
sua segunda edição em Salvador nos dias 19, 20 e 21 de setembro promovido pelo DAMED. O 
ECExU tem o intuito de discutir o modo hegemônico de se fazer extensão, de criar espaços para 
se questionar o que é Popular, de mostrar o impacto que os projetos de extensão têm na região 
que atuam e o reflexo dessas atividades nos estudantes que participam. Além de propiciar uma 
maior integração das Instituições de Ensino Superior (IES) que fazem extensão, na tentativa de 
incentivar e disseminar práticas com viés popular.  Por fim, o ECExU tenta capacitar a RALExU de 
todo Brasil para que estudantes estejam aptos a auxiliar a CExU/DENEM a desenvolver suas 
atividades nas locais.   

Despertar é preciso 

Na primeira noite eles aproximam-se e colhem uma flor do nosso 
jardim e não dizemos nada.  

Na segunda noite, já não se escondem; pisam as flores, matam o nosso 
cão, e não dizemos nada. 

Até que um dia o mais frágil deles entra sozinho em nossa casa, 
rouba-nos a lua e, conhecendo o nosso medo, arranca-nos a voz da 
garganta. E porque não dissemos nada, já não podemos dizer nada. 

                          Eduardo Alves da Costa 
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MOVIMENTOS SOCIAIS: DEFINIÇÕES 

Diferentemente de outras expressões, movimento social não possui uma definição única. 

Muitos autores buscaram compreender esse fenômeno complexo, o que culminou em teorias 

centrais a respeito do que seria considerado movimento social e as causas da sua existência. Vale 

ressaltar que, essas teorias são o produto do momento histórico no qual os autores estavam 

inseridos, juntamente com o seu entendimento a respeito das forças produtivas e das relações 

sociais resultantes. 

 A Teoria dos Novos Movimentos Sociais que teve como maior representante Alain 

Taurine, em linhas gerais, distingue dois padrões de sociedade, portanto, dois padrões de 

movimentos sociais: a primeira, denominada sociedade industrial, demarcada pela divisão entre 

o plano da produção (regido pela técnica) e o da reprodução (o reino da cultura), teria como ator 

central os trabalhadores industriais, sendo o movimento operário a forma típica de conflito 

desta sociedade, principalmente na Europa.  

Ao longo do século XX, uma mudança macroestrutural teria alterado a natureza do 

capitalismo, no qual as questões da indústria e do trabalho teriam perdido a centralidade, de 

modo que na atualidade outras questões seriam as geradas de insatisfação. Neste segundo 

padrão de sociedade, conhecido como “Pós-industrial” os conflitos do trabalho teriam se diluído, 

processados pelas instituições democráticas, como expansão de direitos, e pelas instituições 

capitalistas, como aumento de salários, assim os “novos” movimentos sociais se situariam no 

campo da cultura, da sociabilidade do modo de vida, dos valores e da identidade de minorias. 

De maneira marcante, essa teoria infere que os 

“novos” movimentos sociais estão dissociados dos processos 

de exploração capitalista; não se caracterizam pela luta pela 

a igualdade, mas pelo direito a diferença, logo a sua 

organização não é em combate ao Estado, nem tem a 

finalidade de conquistá-lo. Recorrendo às formas de ação na 

esfera dos próprios problemas sociais, seriam agentes de 

pressão social voltados a persuasão da sociedade civil. Sua 

demanda não é por democratização do Estado e sim por 

democratização social, não realizável no plano legislativo, 

mas sim no plano dos costumes. Consequentemente, a Teoria 

dos Novos Movimentos Sociais foi criticada por se restringir ao plano societário, negligenciando 

completamente a relação dos movimentos sociais com a dinâmica político-institucional. 

Já para a Teoria da Mobilização dos Recursos, o que possibilita a ação coletiva é a 

correlação de forças entre a quantidade de recursos materiais (financeiros e infraestrutura), 

humanos (ativistas e apoiadores) e de organização (coordenação) em oposição às forças 

coercivas. Essa teoria faz uma analogia entre os movimentos sociais e uma firma, racionalizando 

a atividade política dos mesmos. Utiliza-se inclusive do argumento que, gradualmente, o 

movimento social criaria normas, especializações e hierarquia, comparando os líderes a 

gerentes, quanto maior o tempo de existência, mais burocratizados os movimentos se tornariam, 
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já a sua longevidade dependeria da sua capacidade de "vencer a concorrência" em relação à 

competição por recursos com os outros movimentos sociais. 

A TMR privilegia a racionalidade e a organização, menosprezando as razões que levam à 

mobilização como os valores, ideologias, e visões de mundo. Por esse motivo, gerou grande 

antipatia na esquerda, o que talvez explique a pequena significância que essa teoria teve na 

Europa e sua inexpressiva entrada na América Latina, sendo mais influente nos Estados Unidos. 

Em relação à perspectiva teórica marxista, as contribuições dos autores clássicos 

priorizaram o entendimento que o movimento operário era o movimento social por excelência, 

de modo que sua noção estava vinculada à condição de classe e à luta entre capital/trabalho.   

Nos anos 90, Vakalois produz um significativo 

aprofundamento e contemporaneidade à teoria marxista 

neste campo, ao reconhecer que questões da nova ordem 

produtiva ultrapassam a fronteira da empresa. Para 

possibilitar a compreensão desta teoria, faz-se necessário 

alguns esclarecimentos a respeito do modelo econômico 

vigente. 

 O capitalismo é uma relação de produção e 

reprodução da vida social baseada em classes sociais, não 

se define simplesmente por uma relação contratual de trabalho, uma pura acumulação de 

riquezas ou pelo predomínio do mercado, apesar destes elementos serem constitutivos do 

modelo de produção. Marx denominou como acumulação primitiva o processo de separação -em 

escala sempre crescente- dos trabalhadores em relação aos meios de produção, ou seja, sua 

expropriação, fazendo com que, sem haver maneira de produzir sua auto 

subsistência(ortografia) sejam obrigados a vender a sua força de trabalho. A partir do tempo 

de trabalho não pago ao trabalhador, que é a diferença entre a quantidade de valor produzida 

por um trabalhador ao longo de um mês e o salário recebido por ele, é que o detentor dos meios 

de produção (burguesia) obtém o mais valor. (mais valia?) 

“A expropriação capitalista não se limita a terra ou aos meios de produção – embora seja 

sobre eles que se exerça prioritariamente – mas atinge todos os elementos da vida social que 

bloqueiem a plena disponibilidade da força de trabalho (para o capital), assim como dos 

elementos naturais que até então constituíam parte integrante da vida coletiva; bens não 

convertidos em mercadorias são expropriados, como água ou florestas, implicando, portanto – e 

esse é o elemento que queremos ressaltar – na expropriação das populações, a serem 

convertidas em massas “contáveis” de desempregados [...] O processo é contraditório, pois se 

destroça as formas naturais, culturais e sociais nas quais inúmeras sociedades existiam, por 

outro lado generaliza, difunde e socializa (de maneira muitas vezes perversa) hábitos e costumes 

até então circunscritos a grupos ou sociedades específicos.” (FONTES, Virginia. Capitalismo, 

imperialismo, movimentos sociais e lutas de classes. Revista em Pauta). 

Feitos tais esclarecimentos, podemos retomar a discussão a sobre as teorias da 

interpretação marxista a respeito dos movimentos sociais. Ainda segundo Vakalois, os 

movimentos sociais se dividem em duas esferas - a trabalhista e a societal (direitos sociais, 

feminismo, racismo etc) - e reconhece que a luta de classes transcende o fordismo visto que, 
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(como explicado anteriormente) houve um avanço dos processos de expropriação e reprodução 

do capital. Entretanto, para o autor, o fato de existirem movimentos que estão para além da luta 

de classes não significa que ela deixou de existir, ao contrário do que afirma a Teoria dos Novos 

Movimentos Sociais. 

Nesse sentido, embora os 

movimentos societais não sejam 

anticapitalistas, não se situam no exterior 

da relação capital/trabalho, inclusive, 

Sophie Béroud declara que nem toda 

mobilização social deve ser entendida 

como movimento social, sendo que este 

deve justamente considerar a 

centralidade entre a oposição 

capital/trabalho, questionando a “ação coletiva” como sinônimo de movimento social, como 

defendido na Teoria da Mobilização dos Recursos. 

Conclui-se que a paridade entre os diferentes movimentos sociais reside no fato de 

existirem determinados grupos sociais dominados cujas reinvindicações são importantes, 

duráveis e conflituosas e advindas da materialidade das relações de poder e do imaginário social 

marcado pela dinâmica decorrente da forma com que a sociedade se organiza, ou seja, a 

ideologia de valorização/desvalorização. O capitalismo é por natureza um sistema opressor e, 

por isso, naturaliza as diversas formas de opressão e dominação. Desta maneira, tanto os 

movimentos societários quanto os trabalhistas formam um só movimento, unitário, embora não 

homogêneo, reflexo direto ou indireto da acumulação capitalista nas condições contemporâneas 

do imperialismo.   

Encerro este material com algumas considerações de Andréia Galvão no texto intitulado O 

marxismo importa na análise dos movimentos sociais?; Em que a autora afirma que os 

movimentos sociais não surgem de uma de uma oportunidade política desconectada da 

estruturação econômica e que a ação política não está desvinculada de interesses materiais. 

Além disso, gradua de maneira muito enriquecedora diferentes níveis de ação política dos 

movimentos sociais: 

1. Demandas pontuais ao Estado: subsídios para subsistência imediata (como os movimentos 
dos “sem”); 

2. Reformas (econômicas, como a distribuição de renda; das instituições políticas, como mais 
participação, democratização), ampliação da cidadania, direitos sociais (perspectiva anti-
neoliberal). 

3. Mudanças das práticas políticas e dos valores sociais: novas relações de gênero, raciais, de 
preferência sexual; 

4. Anticapitalista: requer pensar a questão da emancipação social 
 

Daniela Galbiati  
Coordenadora de Extensão Universitária - CExU 2013 

Diretora de Acadêmico e Ensino 
DASP PUC – Campinas 
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HISTÓRICO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 
 

 

 

 

 

Com as ditaduras militares da segunda metade do século XX, surgem dois principais tipos de 

manifestações de resistência: por um lado, as organizações clandestinas (guerrilhas e partidos de viés 

comunista ou socialista); por outro, manifestações cívicas públicas contra o poder autoritário e as 

restrições aos direitos civis e políticos, geralmente reprimidas pelas forças armadas. Com o processo 

de democratização, desenvolve-se um movimento cidadão que vai reivindicar a regulamentação ou a 

criação de novos direitos: civis, políticos, sociais, culturais, étnicos, de gênero e ambientais. Já no final 

do século XX e início do novo milênio, as organizações da sociedade civil e os movimentos sociais 

passaram a valorizar cada vez mais formas de participação institucional.  

Tais organizações percebem, nesses espaços, a oportunidade do exercício do “controle social pela 

cidadania”, considerado como um meio político adequado e legítimo para a expansão da democracia.  

Simultaneamente, alguns desses movimentos defendem e realizam uma resistência política mais ativa. 

Essa última tendência percebe, nessas formas de resistência, as possibilidades de atuação para “um 

novo projeto de nação”. 
 

COMO SURGE UM MOVIMENTO SOCIAL? 

A carência por si só não produz movimentos sociais. O movimento resulta do sentido coletivo 

atribuído a essa carência e da possibilidade de identificação subjetiva em torno dela. Resulta também 

da subsequente transformação dos sujeitos em atores políticos, da respectiva transformação das 

carências em demandas. As demandas materiais têm como referência objetiva as exclusões e carências 

cotidianas dos sujeitos-base das lutas e são, portanto, histórica e espacialmente referenciadas. Nessa 

direção, podemos nomear alguns dos movimentos sociais populares mais expressivos na América 

Latina atual (sem-terra ou campesinos, sem-teto ou de moradores, indígenas, quilombolas, negros, 

mulheres, piqueteiros, desempregados, dentre outros). Essas demandas se tornam signos e 

representações simbólicas através da tradução de seus significados em políticas de cidadania. Portanto, 

quando necessidades materiais transformam-se em representações simbólicas de carências de 

determinados grupos e, consequentemente, eles constroem pautas políticas reivindicativas ou para a 

transformação social dessa situação, temos o nascimento de uma ação coletiva ou de movimento social 

específico, como é frequentemente designado. Dessa identificação inicial, surge a necessidade de 

criação de símbolos expressivos e comunicativos das pautas políticas comuns, para a criação de 

identidades coletivas que possibilitem a articulação de movimentos específicos numa rede de 

movimentos sociais. 
 

MOVIMENTO DOS TRABALHADORES RURAIS SEM TERRA 

(MST) 

O MST é fruto da história da concentração fundiária que marca o Brasil 

desde 1500. Com o golpe militar de 1964, as lutas populares sofrem 

violenta repressão. Nesse mesmo ano, o presidente marechal Castelo 

Branco decretou a primeira Lei de Reforma Agrária no Brasil: o Estatuto 

da Terra. Elaborado com uma visão progressista com a proposta de 

"Não há como ser um sujeito político sem 

saber-se um sujeito social, e não há como 

saber-se um sujeito social, coletivo, sem 

compreender-se no processo histórico da 

luta e da formação de seus sujeitos." 
 

“A principal causa da 

desigualdade, da discriminação 

e da degradação ambiental é a 

primazia dos mercados sobre os 

direitos humanos.” 
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mexer na estrutura fundiária, ele jamais foi implantado e se configurou como um instrumento 

estratégico para controlar as lutas sociais e desarticular os conflitos por terra.  

O movimento teve como ponto de partida o 1º Encontro Nacional dos Sem Terra, em Cascavel, no 

Paraná, entre os dias 20 e 22 de janeiro de 1984. Quando 80 trabalhadores rurais se reuniram 80 

trabalhadores rurais que ajudavam a organizar ocupações de terra em 12 estados (Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Bahia, Pará, Goiás, Rondônia, 

Acre e Roraima) com representantes da Abra (Associação brasileira de Reforma Agrária), da CUT 

(Central Única dos Trabalhadores), do CIMI (Conselho Indigenista Missionário) e da Pastoral 

Operária de São Paulo. Os objetivos foram definidos: a luta pela terra, a luta pela Reforma Agrária e 

um novo modelo agrícola, a luta por transformações na estrutura da sociedade brasileira e um projeto 

de desenvolvimento nacional com justiça social.  

Atualmente, o MST está organizado em 24 estados, onde há 130 mil famílias acampadas e 370 mil 

famílias assentadas. Hoje, completando 25 anos de existência, o Movimento continua a luta pela 

Reforma Agrária, organizando os pobres do campo. Também segue a luta pela construção de um 

projeto popular para o Brasil, baseado na justiça social e na dignidade humana, princípios definidos lá 

em 1984. O MST também registra em sua história, e com especial orgulho, as 100 mil crianças e 

adolescentes que estão estudando em escolas conquistadas em suas áreas de assentamento e 

acampamento, as cirandas infantis, que aos poucos vão produzindo a cultura da educação infantil no 

campo; um movimento massivo de alfabetização de jovens e adultos sem-terra, que envolve em torno 

de 20 mil educandos, e também a formação de técnicos e de educadores em cursos de nível médio e 

superior, assim como diversas outras iniciativas de formação de sua militância e do conjunto da família 

Sem Terra. 
 

O MOVIMENTO DE LUTA NOS BAIRROS, VILAS E FAVELAS (MLB) 

O surgimento do Movimento de Luta nos Bairros, Vilas e Favelas resulta 

das divergências no direcionamento da ocupação da Vila Corumbiara, 

Região de Barreiro, em Belo Horizonte, estado de Minas Gerais. 

Inicialmente, esta ocupação foi realizada conjuntamente com outros 

movimentos no ano de 1996. Após três anos, alguns integrantes da 

ocupação desencadearam a formação de um grupo que consolidou e 

incentivou a fundação do MLB no ano de 1999, ao lado de outras 

lideranças que atuavam em vários estados do país. Apesar de o movimento 

ter surgido em Minas Gerais, à primeira ocupação organizada e direcionada 

pelo MLB, foi a ocupação Mércia de Albuquerque (atualmente em processo de construção dos 

conjuntos residenciais), no município de Jaboatão dos Guararapes, Região Metropolitana do Recife, 

em meados de 2002. O MLB é ligado ao Partido Comunista Revolucionário (PCR), sendo assim, as 

lideranças entrevistadas deixam bem claras os aspectos ideológicos que norteiam o movimento, ou 

seja, a reforma urbana e a luta pelo socialismo.  

Para a construção do ponto de vista prático das ações do MLB, o movimento concentra-se nas áreas 

pobres das cidades brasileiras, organizando a população. Para a mudança da realidade é fundamental 

todo o processo que desencadeia a ocupação, ou seja, desde os mecanismos de organização, 

mobilização e sua execução. Na própria organização de uma ocupação é apresentado para as famílias, 

a origem das contradições existentes na sociedade e as formas de luta para a conquista da cidadania e 

do socialismo, desenvolvendo, assim, uma ação de formação política também. O MLB atua e 

impulsiona sua luta em defesa da reforma urbana, através das ocupações de prédios e terrenos 

abandonados, na tentativa de exigir dos órgãos públicos a construção de moradias populares. Para isso, 

o movimento desenvolve suas ações em 13 estados do Brasil, são eles: Pernambuco, Paraíba, Alagoas, 

Rio Grande do Norte, Ceará, Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Bahia, Pará, Paraná, Piauí e Rio 

Grande do Sul, tendo como foco as principais cidades destes estados. 
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MOVIMENTO DE LUTA NEGRA E FEMININA 

Pode-se apresentar o ano de 19754 como o marco de reaparecimento de organizações feministas no 

Brasil. E no ano de 1978 é criado o Movimento Negro Unificado (MNU), em São Paulo, como reação 

à discriminação sofrida por quatro atletas negros no Clube Tietê e à morte de um trabalhador negro, 

Robson Silveira da Luz, devido a torturas policiais. O primeiro ato público do MNU ocorreu em 7 de 

julho de 1978, em frente ao Teatro Municipal, em São Paulo. O MNU reivindica melhores condições 

de vida, denuncia o racismo e as dificuldades encontradas pelos negros no acesso ao mercado de 

trabalho, a violência policial e o desemprego. Mas, segundo a crítica de algumas militantes, em ambos 

os movimentos as mulheres negras foram consideradas apenas como “sujeitos implícitos”. Desse 

modo, esses movimentos acabaram produzindo formas de opressão internas, na medida em que 

silenciaram diante de formas de opressão que articulassem racismo e sexismo, posicionando as 

mulheres negras em uma situação bastante desfavorável. A suposta igualdade preconizada dentro dos 

movimentos Negro e Feminista levou as mulheres negras a lutarem por suas especificidades, gerando 

conflitos e rupturas nas formas incipientes em que tais movimentos se apresentavam nas décadas de 70 

e 80. Do ponto de vista da constituição de uma consciência política e da posterior institucionalização 

do movimento, Gonzalez (1984) considera como históricos para as mulheres negras e para a 

constituição do Movimento Negro os encontros para discussão do racismo e o processo de exclusão 

dos negros do mercado de trabalho patrocinados pelo CEAA (Centro de Estudos Afro-Asiáticos) da 

Universidade Cândido Mendes, e organizados pela militante negra e historiadora Beatriz Nascimento, 

a partir de 1973. Desses encontros nasceram em 1975 e 1976, no Rio de Janeiro, o IPCN (Instituto de 

Pesquisa das Culturas Negras) e a SINBA (Sociedade de Intercâmbio Brasil-África). Em outros 

lugares do país também emergiram diversas organizações negras nas quais as mulheres negras tiveram 

papel fundamental. Foi justamente reclamando a ausência do debate racial no interior das práticas 

políticas feministas que as mulheres negras conseguiram se inserir, antes inclusive que os homens 

negros, no sistema político institucional através da participação de duas mulheres junto ao Conselho 

Estadual da Condição Feminina (CECF) no Estado de São Paulo em 1983, e, posteriormente, também 

obtendo assento junto ao Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres (CNDM). Com toda a 

diversidade em relação à origem e aos processos de constituição do MMN(Movimento de Mulheres 

Negras), as diferentes concepções sobre autonomia e organização do movimento, a relação com o 

Estado, a praticamente ausência de apoiadores externos, o Movimento de Mulheres Negras tem 

reconhecidamente contribuído no debate e na construção de uma sociedade mais igualitária do ponto 

de vista das relações raciais e de gênero. O MMN tem procurado estabelecer contato com os mais 

diversos movimentos sociais, mas mantendo uma centralidade em suas articulações com o movimento 

negro e o movimento feminista. Em relação a este último, se a lógica no início dos anos 80 era de 

confronto, hoje em dia há uma delimitação de pautas comuns, e as feministas brancas têm incorporado 

a dimensão racial em suas discussões, em seus encontros regionais, etc. A parceria com o movimento 

feminista foi crucial para que, em 1995, na Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher em Beijing, se 

aprovasse no texto oficial das Nações Unidas o reconhecimento de que o racismo era um impeditivo 

para a completa igualdade de oportunidade entre as mulheres. 
 

MOVIMENTO ESTUDANTIL 

A história do Movimento Estudantil no Brasil é a 

História da União Nacional dos Estudantes (UNE).  

Assim, no dia 11 de agosto de 1937, na Casa do 

Estudante do Brasil, no Rio de Janeiro, dentro do 

Congresso Nacional de Estudantes conseguiu 

consolidar o grande projeto de criar a entidade 

máxima do estudantes. Reunidos durante o encontro, 
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os jovens a batizam como União Nacional dos Estudantes.  Desde então, a UNE começou a se 

organizar em congressos anuais e a buscar articulação com outras forças progressistas da sociedade.  

Logo após os primeiros anos da UNE ocorreu a eclosão da II Guerra Mundial, e os estudantes 

brasileiros tiveram ação política fundamental no Brasil durante esse processo, opondo-se desde início 

ao nazi-fascismo de Hitler e pressionando o governo do presidente Getúlio Vargas a tomar posição 

firme durante a guerra. A união chegou até a ocupar a sede do Clube Germânia, na Praia do Flamengo 

132, Rio de Janeiro, tradicional reduto de militantes nazifascistas.  

Já na ditadura militar, a primeira ação da ditadura militar brasileira ao tomar o poder em 1964 e depor 

o presidente João Goulart foi metralhar, invadir e incendiar a sede da UNE, na Praia do Flamengo 132, 

na fatídica noite de 30 de março para 1º de Abril. Ficava clara a dimensão do incômodo que os 

militares e conservadores sentiam em relação à entidade. A ditadura perseguiu, prendeu, torturou e 

executou centenas de brasileiros, muitos deles estudantes. As universidades eram vigiadas, intelectuais 

e artistas reprimidos, o Brasil escurecia.  

Outras lutas importantes da história da UNE foram as Diretas JÁ e o Fora Collor. A entidade que 

mobilizou, organizou e coordenou os estudantes por todo o território nacional conseguiu levar essas 

campanhas até um final vitorioso e com o fim do regime militar após a campanha Diretas Já, a UNE 

voltou a legalidade sendo refundada em 1985. 
 

SINDICALISMO 

Sindicatos trabalhistas são agremiações de trabalhadores (via de 

regra, de uma categoria) que estão unidos para defender os interesses 

dos sindicalizados. Já o Sindicalismo é o movimento social, doutrina 

política segundo a qual os trabalhadores agrupados em sindicatos 

devem ter um papel ativo na condução da sociedade.  

A origem destas ideias vem das corporações de ofício na Europa 

medieval, com o aprofundamento da ideologia e mobilização no 

século XVIII, durante a revolução industrial na Inglaterra, onde os 

trabalhadores, oriundos das indústrias têxteis, doentes e 

desempregados juntavam-se nas sociedades de socorro mútuos.  

Com o avanço do capitalismo no século XIX, constatamos a queda nos salários, demissões de 

trabalhadores organizados, agravamento da pobreza, aumento do número médio de horas trabalhadas e 

o conseqüente aumento do setor informal. Assim, as necessidades de se organizar e lutar pelos direitos 

da classe trabalhadora ficaram cada vez mais agudas. 

Por fim, além de organizassem enquanto sindicatos de categorias específicos surgiu a necessidade de 

algo maior e ai surgem as Centrais Sindicais, nome que se dá a uma associação de sindicatos de 

trabalhador. No Brasil, a titulo de conhecimento, existem 8 centrais legalizadas: União Sindical dos 

Trabalhadores (UST); Central do Brasil Democrática de Trabalhadores (CBDT); Central Única dos 

Trabalhadores (CUT); Força Sindical (FS); Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil  

(CTB); União Geral de Trabalhadores (Brasil-UGT); Nova Central Sindical dos Trabalhadores 

(NCST); Central Geral dos Trabalhadores do Brasil (CGTB). 

 

 

 

   Lívia Paula Calado                   André Lanza 

   RALExU                                     RALExU 

   Tesoureira                           Coordenador financeiro  

   DALM- Faculdade de Ciências Médicas de Minas Gerais                DALM - FCMMG 

http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=UST&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Central_do_Brasil_Democr%C3%A1tica_de_Trabalhadores&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=CBDT&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Central_%C3%9Anica_dos_Trabalhadores
http://pt.wikipedia.org/wiki/Central_%C3%9Anica_dos_Trabalhadores
http://pt.wikipedia.org/wiki/CUT
http://pt.wikipedia.org/wiki/For%C3%A7a_Sindical
http://pt.wikipedia.org/wiki/FS
http://pt.wikipedia.org/wiki/Central_dos_Trabalhadores_e_Trabalhadoras_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/CTB
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Uni%C3%A3o_Geral_de_Trabalhadores_-_%28Brasil%29&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Uni%C3%A3o_Geral_de_Trabalhadores_-_%28Brasil%29&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Nova_Central_Sindical_dos_Trabalhadores&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=NCST&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Central_Geral_dos_Trabalhadores_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/CGTB
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IMPORTÂNCIA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

Mudanças na sociedade ocorrem a partir da ebulição dos movimentos sociais: contra o capital e 

o Estado - Karl Marx 

A real importância dos movimentos sociais abrange uma 

compreensão do funcionamento da sociedade como um todo. As 

regras do mundo capitalista se baseiam na exploração dos 

trabalhadores e na competição dos demais pela obtenção dos meios 

de produção. Sendo a luta pelo capital o motor das relações, a imensa 

desigualdade social é só uma das consequências da estrutura 

hierárquica que é formada pelo sistema. Portanto, é de suma 

importância que a classe trabalhadora passe a se organizar para lutar 

contra a exploração pela burguesia, que busca tão somente a extração 

da mais-valia para obtenção do capital. Obviamente a maioria dos 

trabalhadores não tem consciência de sua própria   condição, pois já 

nascem em um sistema totalmente pronto, e tudo que os cercam faz 

parecer que não há nada que se possa fazer para mudar a sociedade. 

Fazem-nos acreditar que os ricos só ficam ricos porque trabalharam 

muito para isso. Não veem que os trabalhadores são quem realmente 

comanda a base de todo o processo material de produção e que mesmo assim não conseguem chegar 

nem perto de  ter alguma riqueza. Isso ocorre justamente porque aqueles que detêm o poder conseguem 

muito bem manter o status quo a partir do controle de suas mentes. O que passa na TV, o que se 

escreve no jornal, e até mesmo as leis vigentes e impostas pelo Estado reproduzem o senso comum de 

que é necessário aceitar essa estrutura social, e que só os que possuem mérito podem conseguir atingir 

os mais altos postos de exploração. 

No entanto, é possível superar a alienação imposta e lutar 

pela superação dessa sociedade, de modo a garantir um mundo 

onde sejamos socialmente iguais, humanamente diferentes e 

totalmente livres, parafraseando Rosa Luxemburgo. Para tanto, é 

necessário primeiro que as camadas populares exploradas tomem 

consciência de sua própria condição, em um processo de 

desalienação. Essa tomada de consciência pode vir por percepção 

própria das injustiças que o cerceiam, entretanto, é mais comum 

que ocorra de forma coletiva, com a auto-organização dos 

trabalhadores na luta pela transformação e/ou revolução social. 

Da luta de classes é que surgem os movimentos sociais! Eles podem se perder no meio do seu processo 

de construção, afinal é fácil entrar em contradições dentro do mundo capitalista, mas sua origem 

sempre é popular e de caráter contra hegemônico. 

É verdade que grande parte dos movimentos surge da luta por um direito específico, que muitas 

vezes está garantido na lei, e que consistem de uma vitória histórica da burguesia sobre a nobreza 

(iluminismo). Como exemplo temos os movimentos de luta pelo direito a terra, direito à educação, 

direito à saúde, direito ao transporte, entre outros. Mas essa pequena contradição não faz com que os 

movimentos sejam de luta liberal, justamente porque eles denunciam as contradições do capitalismo. 

Mostram que nosso sistema diz que todos deveriam ter os mesmos direitos e mesmas oportunidades de 

conquistar o “prestígio” social, mas que isso está longe de ocorrer. Os movimentos sociais mostram 

essa camada excluída, que, apesar de ser a grande maioria, são tratados como lixo, e são ensinados a 

calar diante das injustiças do mundo. Mobilidade social pode até existir, mas ela é tão ínfima e por 

vezes transitória, que mostra que os direitos são privilégios da elite, e somente sobram os restos para 
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os pobres, que veem suas oportunidades sendo esmagadas pela competição, na qual há total 

desigualdade de forças. E aí que a emancipação política promovida pelos movimentos sociais entra... 

Eles vêm para evidenciar a camada popular, mostrar que eles existem e que exigem que seus direitos 

sejam garantidos. Sendo assim, a raiz de toda essa luta consiste na mudança da forma como a 

sociedade se organiza, uma vez que em um sistema capitalista, aqueles que detêm o poder e o capital 

irão sempre trabalhar para a manutenção da exploração, a fim de alimentar cada vez mais suas 

ambições. 

A verdadeira importância dos movimentos sociais se encontra justamente nas suas origens. Um 

movimento social já não tem sentido se ele passa a concordar com atitudes de manutenção do status 

quo, se passa a se contentar com projetos populistas do governo, que só servem para calar o povo, e 

mantê-los calmos, sem vontade de lutar por mudanças estruturais. Um movimento social só cumpre 

seu verdadeiro papel quando dá o poder da voz às camadas populares, ou seja, quando mostra a todos 

as mazelas criadas pelo sistema capitalista, denunciando-o. Desse modo, o movimento cresce ao 

agregar cada vez mais pessoas que também se veem desassistidas pelo sistema. Esse movimento cresce 

à medida que o capitalismo entra em decadência, em uma de suas crises cíclicas, promovidas pela 

agudização das desigualdades sociais, vinda do acúmulo excessivo de capital nas mãos de 

pouquíssimas pessoas. A partir dessa perspectiva materialista, é perceptível que os movimentos tomem 

grande força diante das crises. E assim, a partir de sua organização, é possível articular com todos os 

outros movimentos para a superação do capital a partir de uma revolução socialista, rumo ao 

comunismo, onde todos os direitos seriam realmente garantidos, afinal o poder estaria com o povo. 

Nem por isso devemos nos calar diante das fases de ascensão do capitalismo. Apesar de os 

movimentos perderem muito de sua força nesse período, é de suma importância alimentá-los, para que 

a cultura revolucionária possa se propagar até o momento exato e perfeito em que o povo tomará o 

poder, e se tornarão protagonistas de suas próprias vidas. 

Sendo assim, apoiar os movimentos sociais que ainda são de luta, ou seja, que não foram 

cooptados é essencial para que construamos uma sociedade justa, visto que os movimentos agregam o 

que há de mais popular na sociedade, organizando e empoderando a classe trabalhadora. 

Todo o poder para o povo!!! 

“Se o boi soubesse da força que tem 

Não puxava carroça 

E a abelha, da dor da picada 

Não roubavam seu mel 

E a terra era terra 

E o céu era o céu”  

Nando Cordel 

 

 

 

 

 

 

 

Murillo Feitosa de Melo 

 Coordenador de Extensão Universitária – CExU 2013 

CAXXIA (FM/UFG) 

 

COMPAIXÃO E HUMANIZAÇÃO 
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CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Apesar de entender "povo" como o conjunto de todas as classes, quando encontrar a palavra   

“povo” no meu texto, leia-se “as categorias dominadas”. Farei isso como forma de evitar a palavra 

classe trabalhadora, não porque não concordo com o termo, na verdade, acho o termo mais que 

apropriado, mas farei isso porque me foi culturalmente construído que não é esteticamente bonito ou 

interessante (não sei o que é ao certo) repetir palavras, fica feio. Assim como fica feio falar em MST, 

MAB, MTST, MTB, MPA, ABGLT, MTD, DENEM, etc. Como meu texto vai ficar todo feio, vou 

evitar deixá-lo ainda mais. Desculpem-me também pelos erros gramaticais, fui criada para evitar erros 

e fazer isso é algo extremamente constrangedor. Para aumentar a repulsa de alguns leitores (espero que 

não seja o seu caso), não usei as normas da ABNT, isso me faria perder muitas horas de sono para 

tornar o texto mais "aceitável".  

Antes de começar a escrever este texto, decidi procurar o 

significado no dicionário da palavra "criminalização" e encontrei: 

“ato ou efeito de criminalizar”. Não satisfeita, procurei o conceito de 

criminalizar: “transformar em crime; considerar ou tratar como 

crime”. Por fim, fui procurar o significado de crime: “qualquer 

violação grave da lei moral, civil ou religiosa; ato ilícito; 

contravenção: cometer um crime de assassínio; ato condenável, de 

consequências desagradáveis: seria um crime deixá-lo sozinho; ato 

ilícito de maior gravidade para o qual a lei comina sanção de natureza 

penal; crime culposo, aquele em que o agente deu causa ao resultado 

por imprudência, negligência ou imperícia; crime doloso, crime em 

que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo”. 

Sinônimo de crime: delito, transgressão e violação. 

Pelo que entendi, criminalização é um ato que seja contrário aos interesses de manutenção do 

status quo dominantes nesta sociedade. A questão é: como garantir os estereótipos do certo e do errado 

para justificar a criminalização?  

A resposta é complexa e inclui uma série de fatores que ganhará corpo ao longo deste texto. 

Vou colocar algumas palavras aqui para reflexão dos seus papéis na sociedade: cultura, mídia, 

ideologia. Uma coisa que me deixou muito pensativa foi como esse teatro funciona. Como o setor 

privado consegue crescer tanto, como acaba com os recursos naturais do planeta, como destrói cada 

vez mais a saúde e educação pública do pais, silencia os gritos dos TRANSGRESSORES e tem sua 

imagem intacta e apoio maciço do povo? Infelizmente, não achei essa resposta no dicionário.  

Continuando com os conceitos, para Marx, a ideologia sobrepõe-se às consciências individuais. 

Assim sendo, cada ser social interpreta a organização social e o seu papel nesta, não a partir de sua 

consciência pura, mas o faz mediado pelas próprias relações que contrai e, portanto, fruto da 

consciência social e coletiva. Marx fala que não é a consciência do homem que determina a seu ser, 

mas, o seu ser social é que determina a sua consciência. De modo que o conteúdo das formas 

ideológicas é a expressão ideal das relações materiais dominantes. Vale salientar que a burguesia 

domina os meios de produção material, a mídia e o poder político. 

No conjunto da sociedade, há uma cultura patrimonialista, que defende a propriedade acima da 

vida. O que me fez concluir que o Estado mantém os interesses da burguesia e, cada vez mais, tenta 
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ameaçar direitos sociais frutos de histórica mobilização popular. Tal situação fica mais evidente em 

tempos de crise em que a classe trabalhadora será desempregada e lançada no mercado informal, ou 

ficar excluída de qualquer mecanismo de sustentação, sem nenhum escrúpulo. 

No século passado, o movimento social brasileiro se apresentava de forma bem estrutura, tinha 

uma atuação expressiva e uma considerável capacidade de mobilização da sociedade. No entanto, não 

se enganem, a criminalização dos movimentos sociais é histórica no Brasil. A diferença é que nos 

últimos anos têm-se assistido ao um processo de criminalização das lutas  dos movimentos sociais. 

Vivemos no século XXI, em um “Estado Democrático de Direito”, em que o medo, o erro, por 

exemplo, são difundidos de uma forma moderna e com todos os recursos da tecnologia que o dinheiro 

pode comprar na atualidade. Vale salientar que ainda temos a forma "clássica" de repressão, a 

violência física, mas o leitor há de convir que esta se apresenta de maneira tão antidemocrática que 

usá-la de forma indiscriminada pode comprometer diretamente a imagem dos repressores.  

Para solucionar esse problema, nos últimos anos, vem se construindo culturalmente a ideia de 

que organização da classe trabalhadora e poder popular é algo transgressor. Aos poucos, a burguesia 

cria novos mecanismos mais eficazes de manutenção das relações de poder. Há quem chame isso de 

processo de criminalização. O termo pouco me importa, o meu foco é no conceito e o impacto que isso 

tem. 

Os problemas sociais são apenas o reflexo da ideologia e da base material do modelo 

econômico vigente, e sendo a única solução possível para sua superação a disputa entre as forças com 

propostas antagônicas de projetos de sociedade. Neste sentido, criminalizar os movimentos de 

organização do “povo” é uma maneira de manter o resultado da correlação de forças sempre a favor do 

lado dos dominadores e garantir uma desestruturação da resistência da classe trabalhadora ao domínio 

histórico do capital. 

A parte engraçada disso tudo, se é que há, é que, aos poucos, a burguesia elimina de forma 

silenciosa, tranquila e ORGANIZADA as históricas formas de organização de luta da classe 

trabalhadora. 

Voltando aos meios em que são utilizados para 

CRIMINALIZAR e punir, a ideia é difundir diariamente na 

mídia sentenças justas para ações CRIMINOSAS. Cuidado! 

As pessoas que tentarem expor o outro lado das versões na 

tentativa de rever os fatos e combater a estrutura opressora 

da sociedade (dito, os transgressores) sofrem o risco de ter os 

seus discursos deturpados, sua imagem desvalorizada e os 

OUTROS ficarem com a sensação que foi uma ação 

desmedida e exagerada.  

Outra coisa engraçada é que o próprio povo fica 

contra si mesmo, fazendo com que os privilégios da 

burguesia se mantenham intactos e, consequentemente, a opinião seja mantida e o capital fica no 

devido lugar. 

Uma coisa interessante no meio disso tudo é a forma que a informação é propagada. Posso estar 

enganada, mas sempre que procuram distorcer uma luta concreta da classe trabalhadora, o discurso 

inicia da seguinte maneira: "Pessoas organizadas em partidos políticos (movimentos sociais) ou outros 

movimentos sociais estão INFILTRADOS nas movimentações na tentativa de romper com a ‘ordem 



14 
 

 

      

vigente’ (medo). Por isso, a utilização de armas de fogo é necessária, aqui a censura está justificada e 

podemos acabar com essa palhaçada”. Neste cenário hipotético, alguém crítico e lúcido que estava 

observando, pergunta: "Por que mesmo?" e acaba entrando naquele samba sangrento e repressor. No 

final, a propaganda é do sambódromo com um fantoche GARI e uma fantoche "famosa" sorrindo e 

convivendo harmoniosamente. Viva o povo brasileiro, viva a diversidade, viva o carnaval, viva o 

respeito e viva a mulher gostosa...plin,plin...Foda-se o negro pobre que tem que continuar pobre, foda-

se a mulher que só presta o corpo porque é mercadoria, VIVA todas as formas de opressão e 

criminalização.   

Quem paga a conta? A classe trabalhadora. Quem fica com a grana? O setor que deseja 

diminuir os direitos sociais e aumentar seus lucros. Uma mídia que não discute, apenas informa, 

substitui a notícia das razões das manifestações pelos confrontos com a polícia. É por isso que muitos 

os rejeitam sem conhecê-los. Isso é um CONSENSO, né? (risos). 

A verdade é que existem pessoas sem ter o que comer, vestir, morar, em péssimas condições de 

trabalho e que, provavelmente, a pessoa que ler este texto sabe disso, mas muitos (não sei se é o seu 

caso caro leitor) não se sentem responsáveis, alguns até negam, acho que é o medo de ver sangue por 

onde andam, de se auto incriminar. Em vez disso, fecham os olhos e criminalizam o OUTRO, veem no 

OUTRO que luta um ser desnecessário, rompedor da "ordem social", um TRANSGRESSOR.  Afinal, 

não tem nada acontecendo, o OUTRO que sente fome, que não tem onde morar e tem péssimas 

condições de trabalho é tão distante. Esse OUTRO vira até exemplo de reflexão: meu Deus, minha 

vida poderia ser tão pior!   

Outra forma de dificultar a organização do 

povo foi o aumento das jornadas de trabalho e 

diminuir os direitos trabalhistas. O trabalhador 

aumenta os lucros da empresa e fica tão cansado que 

só terá tempo de assistir a novela das dez (ou onze). 

Marx, afirma que a comunicação somente é alcançada 

quando se torna práxis social. O que torna 

contraditório com o que a mídia brasileira 

propagandeia. Afinal, ela se diz formadora de opinião 

e assim, determina o que nós devemos, comer, vestir, 

respirar e pensar.  

É preciso ver para além do que a mídia nos coloca, é preciso perceber que a sociedade é 

construída por sujeitos historicamente inseridas em grupos sociais distintos. É preciso lutar contra 

todas formas de alienação e precarização do trabalho. É preciso combater a opressão. Para tal, faz-se 

necessário, acumular politicamente, organizar a classe e formar um movimento social que crie força 

suficiente para garantir um momento oportuno para que as correlações de forças estejam favoráveis, o 

combate comece, o poder popular triunfe e os trabalhadores continuem a escrever.  

NOSSA LUTA NÃO ESTÁ À VENDA. TRANSGRESSORES, Á LUTA!!! 

 

Letícia Cazuza Nascimento 

 Coordenadora de Extensão Universitária - CExU 2013 

DAFB - UFCG – CG 
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DESAFIOS E PERSPECTIVAS DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

Em tempos onde a ordem estabelecida ao mesmo tempo em que desumaniza, explora e expropria, 
também educa e apassiva, a análise da realidade onde a luta de classes se trava e como os sujeitos se 
organizam para seu enfrentamento, se coloca como um desafio complexo, porém fundamental para os 
sujeitos e organizações que se defrontam à estes conflitos.  

Os movimentos sociais, ao longo da história, assumiram diferentes papéis nas transformações 
políticas, econômicas e sociais que ocorreram em cada período, mas nunca perdendo algo que está intrínseco 
ao processo humano de relação social: o trabalho. A análise deste texto é na perspectiva que todas as lutas 
sociais possuem um caráter classista, pois no bojo de relações onde maioria dos seres humanos tem seus 
meios de produção (parte necessária para a garantia da sua sobrevivência) expropriados por uma minoria, 
tendo de vender sua força de trabalho num sistema extremamente explorador e espoliante - criando-se assim 
classes antagônicas, os movimentos se posicionam na luta pela superação do modelo vigente- em prol da 
classe trabalhadora- ou se limitam a fazer ajustes dentro da ordem, configurando-se assim como mecanismos 
hegemônicos de apassivamento da luta de classes e em prol do capital.  

Alguns teóricos, ao observarem o surgimento de movimentos que se limitavam às lutas pontuais e 
específicas, amoldadas pelos aparelhos privados de hegemonia- termo usado por Gramsci para definir os 
mecanismos que contribuem para a criação coletiva de “visões de mundo” dentro da sociedade civil¹ - ligados 
à classe dominante, alardearam o fim da centralidade do trabalho, das classes sociais, relegando às lutas um 
caráter cultural, baseadas na vivência específica de cada segmento ou setor - o que será chamado de Teoria 
dos Novos Movimentos Sociais. 

Sobre a temática, Ricardo Antunes, na apresentação do livro Dialética do Trabalho, ao tratar sobre 
textos de Marx e Engels, traz uma boa contribuição: “podemos dizer que, por um lado, o trabalho é uma 
atividade central na história humana, em seu processo de sociabilidade e mesmo para sua emancipação. Por 
outro lado, com o advento do capitalismo, houve uma transformação essencial, que alterou e tornou complexo 
o trabalho humano. A desconsideração dessa dupla dimensão, presente no mundo do trabalho, permitiu que 
muitos autores, equivocadamente, defendessem o fim da atividade laborativa, o fim do trabalho”. (ANTUNES, 
2004, pg.9) 

Apesar da necessidade de uma análise complexa sobre o assunto, a partir de um estudo de fatores 
políticos e econômicos que são essenciais para o entendimento da organização da sociedade civil, nos 
limitaremos aqui a alguns apontamentos sobre movimentos sociais específicos, devido à necessidade de 
sermos breves, realizando alguns apontamentos que consideramos relevantes para o estudo do assunto. 

 
As lutas antirracistas e feministas 

Apesar destes movimentos já existirem anteriormente, o ano 
de 1968 foi um importante marco para a consolidação de tais 
instrumentos e palco de intensas lutas, não só destes, mas também 
de outros movimentos, recordando aqui o maio de 68, na França, 
como marco das lutas estudantis em todo o mundo. Segundo Fontes, 
o aspecto revolucionário de 1968 reside menos em ganhos reais em 
cada país e mais na exigência de internacionalização que vislumbrou, 
apesar de não conseguir elaborar estratégias de superação das lutas 
no âmbito nacional, condizentes com a rápida internacionalização do 
capital. 

Este aspecto será muito importante para tentarmos refletir sobre os três movimentos, os quais 
perpassam pela luta contra a exploração e dominação do capital, mas que este, através dos seus mecanismos 
de estado - coerção - e do “convencimento” no âmbito da sociedade civil, conseguiu muitas vezes transformá-
los em lutas pontuais, isoladas, restritas às nuances nacionais e limitadas à institucionalidade ou à esfera 
cultural, encapsuladas em suas especificidades. 

As lutas antirracistas estiveram em voga em 1968, expressando seu caráter anti-imperialista e 
internacionalista em situações como a negação da participação dos negros dos Estados Unidos - que estavam 
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na luta contra a segregação - da Guerra do Vietnã. Para entender os âmbitos onde está inserida a luta 
antirracista, o trecho de Virgínia Fontes é extremamente esclarecedor “A reconstituição de racismos tornar-se-
ia uma maneira permanente de subordinação social, pela subalternização de determinados segmentos dos 
trabalhadores- segmentos demarcados pela cor da pele, pela língua, pela cultura, pelo hábito e formas de 
viver. Mas, sobretudo, marcados pela extrema precariedade a que eram recorrentemente reconduzidos. O 
racismo figura como um rastro, uma marca indelével da atualização promovida pelo capital das dominações 
pretéritas.” (FONTES, 2010, p. 180-181). 

O movimento negro no Brasil está muito longe de ser homogêneo, podendo ser dito que temos 
diferentes Movimentos Negros, muitos dos quais herdaram a segmentação e a restrição à luta aos âmbitos 
institucionais, que foram sujeitas as lutas antirracistas travadas nos Estados Unidos – o que não apaga o 
importante histórico de lutas do movimento negro anteriormente, que foi extremamente combativo na luta 
anti-segregacional, com expoentes como os Panteras Negras. No Brasil, ainda vemos muitas vezes, estes 
movimentos travados na luta pelos direitos compensatórios, como a questão das cotas, e limitando tanto seu 
leque de bandeiras de lutas, quanto seu horizonte estratégico. Porém, ao encabeçarem a luta contra a 
criminalização e extermínio do povo negro nas periferias e contra a expulsão dos povos quilombolas, alguns 
desses movimentos apontam para uma luta contra as políticas de coerção do Estado que beneficia o capital, 
reconfigurando o horizonte da luta antirracista. 

O movimento feminista que tem origem muito anterior a 68 e uma relevante expressão em muitos 
momentos da história, tem desde seu nascimento claras divergências de concepções que norteavam suas 
lutas. Tentaremos aqui situar alguns momentos, em locais específicos, que serão importantes para 
entendermos um pouco da sua trajetória.  

Em meados do século XIX irá nascer nos Estados Unidos um forte movimento de mulheres, o 
movimento sufragista, tendo como marco de partida o ano 1848- ano da Conferência de Seneca Falss- e se 
estendendo até 1920, quando é aprovada uma emenda à constituição que outorgava às mulheres 
estadunidenses o direito ao voto. As pioneiras deste movimento terão como base anterior o movimento 
abolicionista, encabeçado por muitas mulheres da classe alta e média estadunidenses. Apesar de o movimento 
ser conhecido como sufragista, este teve um caráter mais amplo, ao lutar por novas relações, porém dentro da 
ordem vigente (igualdade para as mulheres perante a lei, educação, direito de controlar suas riquezas); sendo 
em algumas fases do movimento extremamente reacionárias- ao lutar pelo voto por considerá-lo um direito às 
mulheres brancas por sua pureza nata; e em outros momentos, ampliando seus horizontes e se aproximando 
da luta das mulheres trabalhadoras. 

Na Europa, no final do século XIX, desenvolveu-se um 
forte movimento operário ligado aos sindicatos e aos partidos 
socialistas. A luta socialista, ao se contrapor à exploração e 
dominação do ser humano e à família patriarcal- instrumento de 
uma sociedade na qual a garantia da propriedade privada baliza 
as relações sociais - tinha como suas bandeiras de luta pautas 
que tocavam a questão de gênero. Neste período, o movimento 
de mulheres socialistas teve forte repercussão internacional, 
realizando a 1ª Conferência Internacional de Mulheres 
Socialistas, conseguindo criar um secretariado internacional, o 
periódico A Igualdade e a comemoração do Dia Internacional das 
Mulheres. As socialistas tinham fortes divergências com o 
movimento sufragista, ao colocar que a luta destas ao se limitarem às mudanças dentro da ordem capitalista, 
não tinham condições de chegar à verdadeira condição de igualdade e emancipação do ser humano. “(...) 
Como a “questão da mulher” é só uma parte da questão social, e só pode ser resolvida com ela, ou seja, 
através da supressão do capitalismo e da emancipação do proletariado, da mesma maneira a emancipação 
política de todo o sexo feminino só se pode realizar através da luta pela completa emancipação política do 
proletariado.” ( Discurso de Clara Zetkin na Conferência de Mulheres Socialistas em 1906) ². 

Segundo Fontes, Goran Therborn, depois de ampla pesquisa, publica em 2006 o livro Sexo e Poder- A 
família no mundo, 1900- 2000, onde ele considera que as principais modificações nas condições de vida 
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feminina se deram com as conquistas da Revolução Russa- como as garantias de igualdade ali estabelecidas, 
que se expandiram no mundo. No final dos anos 60, há uma expansão do contingente feminino no mercado de 
trabalho e um aprofundamento das lutas feministas, porém, contraditoriamente, os avanços igualitários são 
relegados à segundo plano e o movimento feminista passa a conclamar as diferenças entre os sexos. No 
período, organismos internacionais, como a ONU, encampam as pautas do movimento, difundindo padrões de 
comportamento feminino e de organização de suas reivindicações, restringindo-o assim, cada vez mais, aos 
âmbitos nacionais e as peculiaridades locais. 

Hoje, o que vemos é um movimento extremamente segmentado, que não consegue fazer um 
enfrentamento aos avanços conservadores sobre as conquistas de outrora. Vemos movimentos espontâneos 
que ganham as ruas internacionalmente - porém sem uma organização que consiga aglutinar e dar um 
direcionamento às estas lutas - e onde a pauta da sexualidade e do direito pelo corpo, apesar de expressarem 
a luta por igualdade, ao serem incorporadas de forma isolada, ganham o mesmo caráter do movimento 
sufragista, ao se restringem ao âmbito das lutas dentro da ordem do capital.  

Ao mesmo tempo, temos o feminismo classista, que ao entender que as questões de gênero, classe e 
raça são indissociáveis, se organizam em torno de lutas como pelo direito ao próprio corpo, contra à violência 
à mulher e o feminicídio, pelo direito à saúde, pela igualdade dentro dos mecanismos de poder, contra a tripla 
jornada de trabalho e a criminalização da pobreza, entendendo que estas pautas são parte da luta contra a 
exploração e expropriação do povo trabalhador. Mas aí também vemos limitações, como uma intensa 
separação do movimento a partir das organizações que cada coletivo compõe. Torna-se assim evidente a 
necessidade de avançar em uma frente mais ampla, que se organize para fazer enfrentamento aos avanços do 
capital diante de uma conjuntura tão adversa à classe trabalhadora. 

O movimento negro e o movimento feminista como podem ver, são parte fundamental da luta de 
classes. Ao percebermos que negros e mulheres além de estarem sujeitos à exploração do sistema capitalista, 
ainda são grupos que historicamente foram sujeitos à dominação de raça e de gênero, entendemos que a luta 
da classe trabalhadora é única, apesar de ter suas especificidades, que são indissociáveis, na luta pela 
emancipação do ser humano.   
 
Notas: 
1. A definição do termo sociedade civil de acordo as vivências e explanações de Gramsci é uma discussão chave para o 

entendimento dos mecanismos que influenciam na dinâmica de coerção e convencimento da classe trabalhadora. 
Segundo Fontes, ao senso comum definir erroneamente sociedade civil em contraposição ao regime militar, perderá 
as relações desta com o Estado e quando aconteceu a idealização do conceito - como se esta se limitasse apenas ao 
âmbito popular, encarada como um momento utópico- perdeu-se o entendimento dos mecanismos dominantes que 
influenciam aí, obscurecendo a enorme expansão das entidades empresariais. “(...) sociedade civil é duplo espaço de 
luta de classes, intra e entreclasses, através de organizações nas quais se formulam e moldam as vontades e a partir 
das quais as formas de dominação se irradiam como práticas e como convencimento” (FONTES, 2010, p.136) 

2. O discurso se encontra em anexo no livro: As origens e a comemoração do dia internacional das mulheres. 
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CONTRIBUIÇÕES PARA A CONSTRUÇÃO DOS LUTADORES POPULARES E DOS MOVIMENTOS SOCIAIS 

 

Os lutadores do povo são seres humanos iguais ao povo.  

Apenas se diferenciam por saber marcar o ritmo dos passos,  

Para que o povo não pare e nem canse e neste caminhar  

alcance o que satisfaz a todos no momento certo. 

Ademar Bogo 

Quem são os militantes, as lutadoras e lutadores do povo, senão o próprio povo que reconheceu 

sua condição de oprimido e, uma vez reconhecendo-a, dispôs-se a superá-la? E o que nos motiva, 

diariamente, a lutar por essa superação? Porque estamos unidos e como nos unimos em torno de uma 

luta pela transformação de uma sociedade em outra que acreditamos ser melhor? O que mantem entre 

nós tão convicta a crença dessa transformação? 

Essas são perguntas que todos nós nos fazemos nos momentos de fraqueza. Todos nós, mesmo 

os mais convictos, já nos perguntamos se vale a pena, por vezes sacrificar-nos. É por isso que 

reconhecer a espiritualidade e a mística é importante para manter-nos convictos do nosso papel social. 

O que une os lutadores em torno de uma mesma causa, a libertação e superação da opressão, é 

uma indignação que flui entre nós como uma corrente elétrica que nos une e nos coloca numa mesma 

frequência de sentimentos de busca, de luta, de solidariedade ao sofrimento do outro, de 

companheirismo e principalmente de compromisso com a coletividade. 

Não há como rechaçar a importância da espiritualidade para as lutas sociais. Essa frequência 

una entre nós, mesmo nas divergências, em que se deve debater sem perder os rumos da solidariedade 

e do respeito, representa a mística que mantem vibrante nossa indignação, por encontrar identidade nas 

palavras e nos olhares de cada um dos nossos companheiros. 

A mística, que é a representação simbólica da espiritualidade entre as lutadoras e os lutadores 

do povo, é um dos maiores exemplos de que a união provém não apenas do físico/material, mas do 

borbulhar que ele provoca nos nossos sentimentos. A mística une os nossos valores, convicções e 

ideais em representações culturais, mas mais do que isso, a mística reafirma quem somos e o porquê 

nos mantemos lutando, mesmo quando o cansaço parece nos 

superar. A mística que flui entre nós nos mantem vivos na luta 

porque a todo o momento nos põe a frente os valores que não 

podemos perder. 

É também por essa mística que, quando nos afastamos dos 

nossos ideais e deixamos de lado os interesses do povo, que os 

companheiros, como uma rede, nos faz recordar a nossa 

importância e nos seguram quando não o fazemos por nós mesmos. 

Este sentimento, de que não nos indignamos sozinhos, de que do 

nosso compromisso com o povo depende a sustentação espiritual 

dos companheiros e quiçá sua vida, que nos torna mais coesos. 

E é também daí que deve partir o nosso entendimento da necessidade de se solidarizar com 

lutas que não pareçam imediatamente nossas, mas que também significam emancipação e devem 

compor em linha de frente a superação da sociedade de classes. Deve surgir nossa compreensão para 

com as fraquezas do outro e nossa disposição na ajuda de superá-las. Das nossas convicções 

revolucionárias deve surgir a humanização, na formação da mulher nova e do homem novo. 

Se solidarizar não significa lutar a luta do outro, mas tornar nossa toda razão para se indignar e 

fazer dela nossa maior motivação para a militância. É assim que fortalecemos a luta pela 

transformação social: quando os homens reconhecem a importância do feminismo e lutam ao lado das 

mulheres; quando os negros, brancos, índios e mestiços pautam o fim do racismo e vão às ruas por este 

ideal; quando os heterossexuais compreendem a luta LGBT e também lutam pelo fim da homofobia; 

quando o movimento urbano entende a importância do campo e se une à luta pela reforma agrária. E é 
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nos fazendo instrumento dessas lutas que podemos alcançar uma sociedade que juntos acreditamos ser 

menos opressora e injusta e que melhor represente os interesses do povo. 

Mas para que este sentimento uno, envolvido pela mística e 

pela espiritualidade, não se perca, há valores e práticas 

indispensáveis à nossa atuação. A compaixão é um desses valores e 

deve servir para que sempre estejamos atentos aos nossos 

companheiros, às suas tristezas, às suas alegrias, às suas dúvidas e 

necessidades; deve servir para que sejamos sempre capazes de 

olhar o povo se reconhecendo com ele, nunca acreditando que 

somos os grandes sábios que os libertarão; a compaixão deve nos 

servir para perdoar quando for preciso e ser capaz de ajudar o outro 

e a nós mesmos a corrigir os erros; compaixão é quando assumimos para nós a coletividade e nos 

tornamos protagonistas do estado e, portanto, das tarefas e compromissos, de cada companheiro. 

A humanização é outro destes valores, que jamais pode ser secundarizado. Nós estamos 

habituados a um cotidiano opressor, que desvincula nossas emoções das nossas responsabilidades 

diárias, um cotidiano que exige que, ao sairmos de casa pela manhã, deixemos para trás nossos 

sentimentos, para que sejamos capazes de enfrentar as mazelas e os desrespeitos com os quais iremos 

nos deparar. Mas para as lutadoras e lutadores do povo é importante que ao sair de casa sempre se 

lembrem de carregar consigo estes sentimentos, porque só assim, olhando com ternura e empatia a 

condição a 

qual o povo está sujeito e as durezas às quais estamos submetidos, cuidaremos da transformação de 

forma que não apenas a base material seja transformada, mas também a ‘atmosfera’ que rege nossas 

ações. 

Esses valores e muitos outros configuram o que Che Guevara cunhou com o termo ‘homem 

novo’. O homem novo é aquele que vai se forjando no processo revolucionário, “um tanto ingênuo, 

sem egoísmos, um homem que não é mais mesquinho, um homem terno, que se sacrifica pelos outros, 

um homem que dá tudo pelos outros, um homem que sofre quando os outros sofrem, um homem que 

também ri quando os outros riem.”(A Montanha é Algo Mais que Uma Imensa Estepe Verde). 

Assim, é preciso que tenhamos amor e compromisso com o povo, que tenhamos respeito e 

solidariedade, que sejamos todos protagonistas das lutas que travamos e vitoriosos daquilo que 

conquistamos. É preciso que reconheçamos no povo, nos companheiros, o incentivo e o consolo. É 

preciso então que nos compreendamos enquanto sujeitos em formação, que de muito precisamos nos 

desfazer e muito mais assimilar, para nos tornarmos as mulheres e homens novos que serão os sujeitos 

da nova sociedade. 
Vem, companheiro! Me dá tuas mãos sujas de barro 

Me dá teus abraços de braços cansados  

Teus beijos de bocas silenciadas  

Tua companhia de quem sofre a dor do irmão. 

Vem, companheiro! Te dou meu olhar de lágrimas tépidas  

Meus pés rachados sob o sol, sobre o chão  

Te dou meus ouvidos de pura atenção  

Meu coração ferido, sangrante, pulsante. 

Vem, companheiro! Que juntos somos um só  

Que luta, que abraça, que beija, que ama  

Juntos somos um só Que ouve, que fala, que trabalha e deseja: 

Que juntos sejamos um só! 

 

Saionara Nunes 

RALExU 
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